Plano de Cargos e Salários e Plano de Carreira:

quais as trilhas queremos seguir?

1.Estamos há 5 anos lutando pelo PCS. Só que não podemos ficar apenas nesta luta, enquanto o Governo e o Congresso Nacional, representado na sua maioria por banqueiros, empresários como os do agronegócio, coronéis e poucos trabalhadores, ceifam direitos e condições de trabalho, aumentando a carga sem melhorar as condições para a realização do trabalho no serviço público federal.

2.Nosso objetivo é que este seja o último PCS, que tem preenchido nas últimas décadas  o lugar da data-base, em busca de pelo menos  a reposição salarial e, a partir daí, poder pensar e rever a estrutura do Judiciário Federal Brasileiro, cuja demanda cresceu no mesmo período, não tendo tido a  necessária reposição de servidores e magistrados.

3. Há dois anos, nossos Projetos de Lei (6613 e 6697) pararam na Comissão de Finanças e Tributação e enquanto isto outros PLs como o 190, que pode mudar o nosso já combalido Regime Jurídico Único (lei 8112/90); o Projeto da Previdencia Complementar Privada, primeiro para os servidores públicos; o PL 248/98 que exonera servidor estável por insuficiência de desempenho; a Resolução 151 da OIT que se não for transformada em um projeto de lei irá caducar brevemente, estão a pleno vapor nas mãos do Governo e do Congresso Nacional.

4. Por estes motivos e outros que vislumbramos no horizonte, é preciso continuar buscando a reposição salarial pelos nossos PLs 6613 e 6697, mas não podemos ficar apenas nesta luta. É necessário somarmos forças com outros sindicatos federais em ações concretas de propostas para o serviço público brasileiro.

5.Em agosto de 2008, em uma a plenária da FENAJUFE em Brasilia, foi derrotada pela tese do Sindjus-DF em seu PCCR uma proposta de carreira em que trabalharam conjuntamente os sindicatos da Bahia, Rio Grande do Sul, Minas e São Paulo. Há coisas boas em todas estas construções de Plano de Carreira feito em cada estado nos últimos 6 anos, inclusive no Distrito Federal.  

6. Com a regulamentação da greve e a reposição de hora a hora e não do serviço como era negociado anteriormente, a categoria, já esmagada pelo aumento crescente de trabalho, dificilmente terá fôlego, tempo e condições de iniciar um terceiro período de greve sem que outros fatores no cenário se alterem. Ações grandes como passeatas que já funcionaram em outros tempos parecem perder fôlego neste momento.

7. Então, é preciso criar, pensar fora do quadrado, do lugar comum. É necessário esquecermos nossas diferenças e criarmos uma identidade como trabalhadores do judiciário federal e do ministério publico da união e  buscarmos o que nos é necessário para cumprirmos nosso papel e realizarmos nosso trabalho. Ações conjuntas, jamais isoladas: este é o lema. O resultado que precisamos, qual seja, o reconhecimento nosso e da sociedade de que a natureza do serviço público é diferente da natureza da iniciativa privada: o primeiro precisa buscar o “lucro social”, enquanto o segundo busca o lucro econômico e financeiro. Isto não significa tampouco que devemos gastar mais do que temos, mas precisamos saber gastar, investir e desenvolver o senso de coletivo, que está à beira da morte em uma sociedade cada vez mais individualista e imediatista. 

8. Proponho que se continue lutando pela revisão salarial (materializada nos PLs 6613 e 6697) e que, ao mesmo tempo, a FENAJUFE coordene, oriente, lembre, indique, auxilie cada um e todos os sindicatos filiados a ela, na organização, debate, conscientização e construção de um Plano de Carreira que considere o que a categoria já acumulou de conhecimento e experiência nos últimos anos e, a partir daí, dentro de um novo cenário, reconstrua este plano de baixo para cima, com a participação e debate na base, em todo o território nacional, do Oiapoque ao Chuí,em uma integração do local com o global, gerando a força coletiva necessária às nossas conquistas. 
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